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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº _04_, DE ___ DE ABRIL DE 2024

ALTERA A LE I COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 15/2018,
QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
BÁSICA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍP IO
DE SANTA RITA - IPREV -SR, E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS .

O PREFE ITO CONSTITUC IONAL DO MUN IC ÍP IO DE SANTA R ITA , ESTADO DA
PARA ÍBA , no uso de suas atribu ições lega is, faz saber que a Câm ara Munic ipa l aprovou e
eu sanciono a seguin te Le i Com plem entar:

Art. 1 º O artigo 1 º, o § 6º do art. 9º, e os §§ 2º e 6º do art. 11, todos da Lei
Com plem entar Municipa l nº 15, de 04 de ju lho de 2018, passam a vigorar com a seguin te
redação:

"Art. 1º O Instituto de Previdência do Municíp io de Santa R ita (IPREV-SR) na condição
de autarqu ia, com personalidade de dire ito púb lico interno, integrante da adm inistração
indire ta, vinculado ao Gabinete do Prefeito, com autonom ia adm inistrativa ,
orçamentária, financeira e patrimonial, nos termos desta Lei, responsável por
adm inistrar o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Municíp io ,
regularmente instituído por Lei, será composto pe la seguinte estrutura O rganizacional:
I - Conse lho Munic ipa l de P revidência ;
II - Conse lho F isca l de P revidência ;
III - Com itê de Investim entos;
IV - Jun ta de Recursos;
V - Superin tendência ;
VI - Gabinete da Superin tendência ;
VII - Coordenadoria Juríd ica ;
VIII - Coordenadoria de Com un icação;
IX - Departam ento Adm inis trativo e F inance iro ;
a) D ivisão de Adm inis tração Gera l;
b) D ivisão de Contab ilidade, O rçamento e F inanças;
c) D ivisão de Com pras, Con tra tos e Patrim ônio ;
d) D ivisão de Gestão de Pessoa l;
e) D ivisão de Tecno log ia da In form ação:
1. Setor de Suporte ;
2. Setor de Desenvo lv im en to.
X - Departamento de Previdência:
a) D ivisão de Perícia Médica;
b) D ivisão de Benefíc ios:
1. Setor de Manutenção e Folha ;
2. Setor de Concessão;
3. Setor de Cadastro .”

“Art. 9º (...)
§ 6º Os membros in teg rantes do CMP que a tenderem a todos os requ is itos
im postos por ato norm ativo estabe lec ido pe lo M in is tério da Previdência Socia l, ou
outro m in istério que o suceda, farão jus a um a ajuda de custo equiva len te à 1/2
(me io ) salá rio m ínim o, condic ionada ainda à partic ipação em todas as reun iões
convocadas para o respectivo período, ou por ausência justificada , e os membros
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que não a tenderem a todos os requ is itos não serão remunerados, fazendo jus
apenas ao reembolso de despesas ocorridas para a partic ipa ção nas reun iões,
devidam ente com provadas, no va lor m áxim o de 1/4 (um quarto) do salário m ín im o,
sendo todas as despesas custeadas com a taxa de adm in is tração do RPPS.”

“Art. 11 . (...)
§ 2º Os membros do Conselho F isca l de Previdência deverão ser graduados em
qualquer curso superior, perm itida assessoria técn ica, ou possu ir notó rio
conhecim ento na área das ciênc ias previdenciárias devidam ente comprovado.”
(...)
§ 6º Os membros integrantes do Conselho F isca l de Previdência que atenderem a
todos os requis itos im postos por ato norm ativo estabe lec ido pelo M in isté rio da
Previdência Socia l, ou outro m in is tério que o suceda, fa rão jus a um a ajuda de
custo equiva lente à 1/2 (meio ) sa lário m ín im o, cond ic ionada ainda à partic ipa ção
em todas as reun iões convocadas para o respectivo período, ou por ausência
justificada, e os m embros que não atenderem a todos os requis itos não serão
remunerados, fazendo jus apenas ao reembo lso de despesas ocorridas para a
partic ipação nas reuniões, devidam ente com provadas, no va lo r máxim o de 1 /4 (um
quarto) do salário m ínim o, sendo todas as despesas custeadas com a taxa de
adm inis tração do RPPS.”

Art. 2º A Seção IX denom inada “Junta de Recursos“ da Lei Complementar Municipa l
nº 15, de 04 de ju lho de 2018, passa a ser denom inada como “Com itê de Investim en tos“,
sendo com posta pe los artigos 14-A e 14-B criados por esta Le i Com plementar.

Art. 3º F icam criados os arts. 14-A e 14-B na Lei Com plem entar M unic ipa l nº 15 , de
04 de julho de 2018, com a seguin te redação :

“Art. 14 -A . O Com itê de Investim en tos é órgão autônomo de caráter consu ltivo , que
tem por fina lidade elaborar e analisar po líticas e estratég ias de alocação de ativos
da Un idade Gestora do RPPS de Santa R ita – IPREV -SR e será com posto no
m ín im o por 03 (três) m embros ind icados pelo Superin tenden te do RPPS.
§ 1º Os membros do Com itê de Investim en tos deverão ser pessoas fís icas
vincu ladas ao ente federativo ou à un idade gesto ra do regim e com o servido r titu lar
de cargo efe tivo ou de livre nom eação e exoneração, e apresen tar-se form alm ente
designado para a função por ato da auto ridade competente , e serão de livre
indicação e substitu ição pe la Superin tendência da Un idade Gestora.
§ 2º A P residência do Com itê será exerc ida pe lo Superin tendente da Unidade
Gestora ou por pessoa ind icada pe lo m esmo.
§ 3º O mandato dos in tegran tes do Com itê de Investim entos encerrar-se -á
automaticamente com a sua exoneração, dem issão ou perda da representativ idade .
§ 4º O Com itê de Investim entos defin irá dentre seus membros o seu Secre tário .
§ 5º O Com itê de Investim entos se reun irá ordina riam ente um a vez por m ês, e
extrao rd inariam ente m ed iante convocação de qualquer de seus membros.
§ 6º O Com itê se reunirá com a presença de, no m ínim o, 02 (dois) m embros,
podendo partic ipar do Com itê , com o convidados, ana lis tas ou consu ltores das
áreas envo lvidas e servidores de outras á reas vincu ladas ao IPREV-SR .
§ 7º Os membros in teg rantes do Com itê de Investimentos que atenderem a todos
os requ is itos im postos por ato normativo estabe lec ido pelo M in is tério da
Previdência Socia l, ou outro m in is tério que o suceda, fa rão jus a um a ajuda de
custo equiva lente à 1/2 (meio ) sa lário m ín im o, cond ic ionada ainda à partic ipa ção
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em todas as reun iões convocadas para o respectivo período, ou por ausência
justificada, e os m embros que não atenderem a todos os requis itos não serão
remunerados, fazendo jus apenas ao reembo lso de despesas ocorridas para a
partic ipação nas reuniões, devidam ente com provadas, no va lo r máxim o de 1 /4 (um
quarto) do salário m ínim o, sendo todas as despesas custeadas com a taxa de
adm inis tração do RPPS.
§ 8º O Com itê de Investim entos pauta rá suas decisões pela leg islação pertinente
aos Reg imes Próprios de P revidência dos Servidores Públicos e pe las suas
políticas de investim en tos aprovadas.”

“Art. 14 -B . São atribu ições do Com itê de Investim en tos:
I - analisa r a conjuntura, cenários e perspectivas de m ercado;
II - traça r estra tég ias de composição de a tivos e defin ir a locação com base nos
cenários;
III - ava liar as opções de investim ento e estra tég ias que envo lvam com pra , venda
e/ou renovação dos a tivos das carte iras do IPREV-SR ;
IV - ava lia r riscos po tenciais;
V - acompanhar o desempenho da carte ira de investim ento do IPREV-SR , em
con form idade com os objetivos estabe lec idos pela Política de Investim ento ;
VI - submeter à aná lise do CMP - Conselho Municipa l de P revidência o
credenciamento e a contra tação ou substitu ição de gestores / adm in is tradores /
corre to res e agen tes custod iantes, com base em parecer técnico;
VII - analisa r a locação de recursos por cada segmento de mercado;
VIII - analisa r a Po lítica de Investim en to de acordo com a evolu ção da conjuntu ra
econôm ica;
IX - analisa r os pareceres e ava liações dos cenários m acroeconôm icos, propostos
pe la área de investim ento , avaliando seu im pacto na carte ira de investim ento
adm inis trada pelo IPREV-SR ;
X - elaborar e vota r, bem com o propor a lterações em seu Regim ento In terno;
XI - exerce r outras ativ idades corre la tas que lhe se jam atribu ídas ou de legadas.”

Art. 4º F ica criada a Seção X denom inada “Junta de Recursos“ na Lei
Com plem entar M un icipa l n º 15 , de 04 de ju lho de 2018, sendo com posta pe los seus artig os
15, 16 , 17, 18, 19, 20 e 21.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Le i corre rão à conta das
dotações orçamentá rias do Munic íp io , ficando o Chefe do Poder Executivo au torizado ,
desde já , a proceder à necessária sup lementação de créd ito.

Art. 6º F ica o Chefe do Poder Executivo au torizado a promover as modificações no
orçam ento vigente , necessárias ao cumprim ento desta Le i.

Art. 7 º Esta Le i Com plem enta r entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as d isposições em con trário .

G abinete do P re fe ito M unic ipa l de Santa R ita , Estado da Paraíba, em ___ de abril
de 2024.

EMERSON FERNANDES A. PANTA
P refe ito
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JUSTIF ICAT IVA

Passa-se às mãos de Vossa Excelência, para que se ja d iscutido e vo tado pelos
Vereadores que compõem essa co lenda Casa, o P rojeto de Le i Com plementar que ALTERA
A LE I COMPLEMENTAR MUN IC IPAL N º 15/2018, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA
ORGANIZAC IONAL BÁS ICA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNC IA DO MUN IC ÍP IO DE
SANTA R ITA - IPREV-SR , E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNC IAS .

A presente a lteração lega l se re fere especificamente no que com pete aos
Conse lhos de libe ra tivo , fisca l e com itê de investim entos dos RPPS, tendo em vista o
d isposto na PORTARIA MTP Nº 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022, que trouxe sign ifica tivas
m udanças nos requ is itos para investidura nas funções dos citados conse lhos, senão
ve jam os:

“Art. 76. Deverá ser com provado o a tend im ento, pe los d irigen tes da
un idade ges tora do RPPS , aos seguintes requ is itos previs tos no art. 8º-B da
Le i n º 9 .717 , de 1998 , para sua nom eação ou perm anênc ia , sem pre ju ízo de
ou tras condições es tabe lec idas na leg is la ção do reg im e:
I - não ter sofrido condenação crim ina l ou inc id ido em algum a das dem ais
s ituações de ine leg ib ilidade prev is tas no inc iso I do caput do art. 1 º da Lei
Com plem enta r nº 64 , de 18 de m aio de 1990, observados os crité rios e
prazos previs tos na re ferida Le i C om plem enta r;
II - possu ir certif icação, por m e io de processo rea lizado por en tidade
certificadora para com provação de atend im ento e ve rificação de
con form idade com os requ is itos técn icos necessá rios para o exerc íc io de
de term inado cargo ou função;
III - possu ir com provada experiênc ia no exerc íc io de ativ idade nas áreas
finance ira , adm in is tra tiva , contáb il, ju ríd ica , de fiscaliza ção , a tua ria l ou de
auditoria; e
IV - ter form ação acadêm ica em níve l superio r.
§ 1 º Os requ is itos de que tra tam os inc isos I e II do caput ap licam -se aos
m embros dos conse lhos de libera tivo e fisca l e do com itê de inves tim entos
do RPPS .
§ 2 º Os requ is itos de que tra tam os inc isos I a IV do caput ap licam -se ao
responsáve l pe la ges tão das aplicações dos recursos do RPPS .
§ 3º É de responsab ilidade do ente federa tivo e da unidade ges to ra do
RPPS a ve rificação dos requ is itos de que tra ta es te artigo e o
encam inham ento das correspondente s in fo rm ações à SPREV , na form a
estabelec ida no art. 241 .
§ 4° A auto ridade do ente federa tivo ou da un idade ges tora do RPPS
com peten te para aprec ia r o atendim ento aos requ is itos p revis tos nes te
artigo deverá ve rificar a ve rac idade das in form ações e autentic idade dos
docum entos a e la apresen tados e ado tar as prov idênc ias re la tivas à
nom eação e perm anênc ia dos profiss iona is nas respec tivas funções .
§ 5º A le i do ente federativo poderá estabe lecer ou tros requ is itos a lém dos
previs tos nes te artigo.”

Com o vis to , a lém de não ter sofrido condenação crim ina l ou inc id ido em alguma
das demais s ituações de ine leg ib ilidade, os membros dos conse lhos delibe ra tivo e fisca l e
do com itê de investim entos do RPPS deverão possu ir certificação, por m eio de processo
rea lizado por en tidade certificadora para comprovação de atend im ento e verificação de
con form idade com os requis itos técn icos necessários para o exerc íc io da função .
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Ass im , com a vigência da citada portaria do M in istério da P revidência Socia l, as
certificações previs tas no ato norm ativo passaram a ser exig idas para todos os que atuam
em gestão, d ireção, assessoramento ou fisca liza ção dos fundos próprios de previdência ,
inc lu indo os Conselhos F isca l e Delibe ra tivo e o Com itê de Investim entos.

Nesse sen tido, como a leg islação atual da Le i Com plem entar Munic ipa l nº 15 /2018
não perm ite o estabe lecim ento de remuneração aos partic ipantes destes conse lhos, a
a lte ração ob je tiva perm itir o pagamento do auxílio finance iro som ente após a ob tenção das
certificações, com o fo rm a de incen tiva r a busca pela qualificação de ta is profiss iona is, que
precisarão partic ipa r de d iversos cursos de qualificação, a fim de obte r o re ferido certificado ,
ou se ja, a in ic iativa visa à va lo riza ção desses profissiona is .

A a lteração leg is lativa aqui tra tada também leva em conta também o fa to de que,
em breve , o IPREV-SR poderá p le itear sua adesão ao Program a de Certificação
Instituc iona l e Modern ização da Gestão dos Reg imes Próprios de Previdência Socia l – P ró-
G estão, institu ído pela Porta ria nº 185, de 14 de maio de 2015, o qual tem com o obje tivo a
im p lantação das boas práticas de gestão, contribu indo com a modern ização e
profiss iona liza ção dos RPPS.

Com o o Pró-Gestão exige que os conse lhe iros do RPPS tenham obtido a
certificação previs ta no art. 76 da PORTAR IA MTP Nº 1.467 , DE 02 DE JUNHO DE 2022 , e
considerando todo o processo que envo lve a ob tenção da re ferida certificação, sugere-se
criação da ajuda de custo aos conse lhe iros.

D iante do exposto , fica c laro a Vossa Exce lênc ia e Ilustres Pares, o propósito desta
atual gestão de lastrear as suas ações nos princípios constituc ionais ap licáve is à
Adm in istração Pública, esta tu ídos no Art. 37 da Constitu ição da Repúb lica , a lém do
necessário ze lo pe lo in teresse público .

Estas são as razões que m e conduzem a subm eter o presente proje to à aprec iação
desta Câm ara Mun ic ipa l, contando, como de costume, com a colaboração de Vossas
Exce lênc ias para a sua conversão em le i.

Sendo assim , com base no com base no art. 27 , a rt. 28 , incisos II e III, a rt. 32 e art.
56 , inciso I, todos da Le i O rgânica do Munic íp io de 05 de abril de 1990, é de grande
re levância a aprec iação do presen te P ro jeto de Lei em reg im e de urgência tendo em vista a
inegáve l re levância e do evidente in teresse público que contém a m atéria .

Por fim , consciente da p lena justifica tiva do presente pro jeto de le i complementar,
m anifesto confiança na compreensão de sua im portância por parte dos Senhores
Vereadores, rogando pela sua aprovação.

G abinete do Pre fe ito Municipa l de Santa R ita , Estado da Para íba , em __ de abril de
2024.

EMERSON FERNANDES A. PANTA
P refe ito


